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PROCESSO: 12674/2010 de 16/09/2010
INTERESSADO/A: Pró-Reitoria de Ensino – PROEN 

ASSUNTO: Exposição de Motivos para alteração no Regimento Geral da UDESC

HISTÓRICO:

Em 16/09/10 – a Pró-Reitoria de Ensino - PROEN apresenta exposições de motivos visando alterar o Regimento Geral da UDESC no que convém ao disposto no artigo 147, referente à avaliação do aproveitamento discente.

Sustenta a exposição de motivos que em consulta informal foi realizada junto aos/às Diretores/as de Ensino do Centro, todos/as concordaram com a modificação.

O documento observa que a cota de aprovações 6 (seis) é hoje adotada pela maioria das IES.

Junto ao processo a PROEN incorpora minuta da resolução alterando o artigo supra citado.

Em 23/09/10 – e-mail do Chefe de Departamento de Engenharia Elétrica do CCT dá conta da intenção dos Departamentos daquele Centro em considerar a média 6,0 com freqüência igual ou superior a 75%.

Em data posterior não registrada, consta o relato e parecer da PROEN feita ao CONSEPE.

Em 30/09/10 – a professora Sandra, relatora no CONSEPE, acolhendo as modificações propostas, aprovando alterações da redação do artigo 147 do regimento Geral da UDESC.
Em 08/10/10, o Secretário dos Conselhos Superiores da UDESC envia ao Conselheiro Mário César Barreto de Moraes para exarar parecer no CONSUNI.

Em 26/10/10 no CONSUNI, foi concedida vista a esta Conselheira, tendo recebido o processo em 28/10/11.

Em 03/11/10, esta relatora encaminhou cópia do processo aos Conselhos dos 11 Centros da UDESC, para manifestações.

Em 15/12/10, esta relatora recebeu documento do Diretório Acadêmico Nove de Março – DANMA, do CCT, acompanhado de uma tabela de aproveitamento e reprovações nas disciplinas de Álgebra e Cálculo, e um abaixo com aproximadamente 400 assinaturas, expondo motivos contrários a mudança da forma de avaliação, com os dizeres: “ABAIXO ASSINADO -  Contrário ao Processo 12674/2010, originado na PROEN, sobra a alteração do Regimento Geral  da UDESC no item  Avaliação (art.145), a ser discutido na reunião ordinária do CONSUNI (Conselho Universitário da UDESC) em 16/12/2010, que propõe o aumento da média escolar de cinco (5,0) para seis (6,0), com  eliminação do exame final.”
Em 17/05/11, esta relatora recebeu da profa. Sandra Makowieki, Pró-Reitora de Ensino, através do ofício PROEN n. 123/2011, nova exposição de motivos e proposta de alteração do Regimento Geral.  

ANÁLISE:

Considerando que não havia suficientes reflexões nos Centros, esta relatora encaminhou, na data de 03/11/10, cópia do processo ora citado aos Conselhos dos 11 Centros da UDESC, solicitando reflexões e envio de manifestações.

Passo ao relato os documentos e manifestações recebidas:

a) Ofício no 156/2010, datado de 16/11/10, dos Centros Acadêmicos de Agronomia e Engenharia Ambiental, ambos do Centro de Ciências Agroveterinárias - CAV, recebido via PROEN, tecendo argumentos e posicionando-se contrários à proposta da PROEN;
b) Ofício nº 246/2010 da Direção Geral do Centro de Ciências da Administração e Sócio-Econômicas - ESAG, datado de 22/11/2010, onde se manifestam favorável a proposta da PROEN, porém sugerem média 7 (sete) para aprovação nas disciplinas;

c) Ofício nº 016/2010 do Conselho de Centro de Artes - CEART, de 18/11/10, onde informa deliberação pela concordância da proposta da PROEN;
d) Ofício DG nº 101/10 do Centro de Educação Superior do Alto Vale do Itajaí - CEAVI, datado de 24/11/10, e Ata nº 002 da Reunião com professores do CEAVI, onde afirmam que “[...] todos os professores concordam com a proposta em alterar a média semestral para nota 6,0 e de retirar a prova de exame final.”;
e) Ofício DIG/CEO nº 163/2010, de 30/11/10, do Centro de Educação Superior do Oeste – CEO, onde exara o parecer favorável a supressão do exame final e concordância da proposta da PROEN para o artigo 147 do Regimento Geral da UDESC;
f) Parecer do Conselho de Centro do Centro de Ciências Humanas e da Educação – FAED, de 30/11/10, onde se manifestam favoráveis a aprovação da minuta proposta pela PROEN, mas sugerem a implantação em 2011/2, para que em 2011/1 se façam fóruns de discussões esclarecendo aos/as docentes e discentes o novo processo de avaliação.
g) Ofício 1312/2010 do Centro de Ciências Tecnológicas – CCT, datado de 13/12/2010, onde afirma que após ampla discussão em reunião com os Coordenadores dos Cursos, chegou-se a seguinte deliberação: “Propor ao relator o arquivamento do processo 12.674/2010, como encaminhado e a criação de uma comissão específica para tratar do tema haja vista a importância do mesmo, e outra comissão para tratar do problema do calendário.”

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade no Conselho de Centro do CCT em 05/12/2010.
Foram estas as sugestões recebidas por esta relatora dos Conselhos de Centro. 
            Na análise do documento recebido do  Diretório Acadêmico Nove de Março – DANMA, do CCT, os/as discentes abaixo assinados acompanham a decisão do CONCENTRO do CCT, expondo motivos contrários a mudança da forma de avaliação. Solicitam o arquivamento do processo e a abertura de comissões para análise do calendário acadêmico e do sistema acadêmico de avaliação. Observo que a argumentação é de que a alteração do Regimento “propõe o aumento da média escolar de cinco (5,0) para seis (6,0), com eliminação do exame final”, ou seja, a realidade do CCT, e por certo de cursos onde predominam disciplinas das exatas, como cálculo, a média 5,0 (cinco) está internalizada. Nesse sentido, os/as discentes avaliam o fim do exame final como uma forma de aumentar ainda mais as reprovações e ausências nas disciplinas  e abandono das mesmos e do curso. Entendo estas argumentações, porém avalio que estas dificuldades com disciplinas ditas mais ‘difíceis’ (historicamente entendidas como disciplinas em cursos voltados aos homens, de forma preconceituosa e excludente para com as mulheres; lembro que na última formatura das Engenharias, as melhores notas foram obtidas por mulheres), devem ser alvo de reflexões nos Departamentos de origem, detectando dificuldades e buscando soluções, quer coletivas, quer nas práticas individuais. 

           Analisando a exposição de motivos advindas da PROEN, em maio de 2011, se lê a argumentação de que o novo sistema de créditos ampliou de 15 para 18 semanas; que existem estudos considerando a media 6,0 (seis) mais adequada; que os diretores de ensino  concordam com esta modificação; que a nota de aprovação 6.0 (seis)  é adotada pela maioria das IES; que a LDB estabelece que a IES devem prover meios para a recuperação dos alunos de menor rendimento, e que a avaliação deve priorizar os resultado ao longo do semestre letivo. Estas argumentações sugerem um item assim descrito: “Para fins de recuperação do aluno deve-se utilizar o recurso “N-1”, ou seja: eliminar a pior nota  e oportunizar mais uma avaliação dos que não obtiverem média 6,0 (seis) e desejem recuperar a nota inferior que foi eliminada”,  recuperação esta “planejada e executada dentro dos dias do período letivo regular e dentro da carga horária de cada disciplina”.  A estas considerações, avalio que a  recuperação da forma como está sugerida se assemelha ao atual exame final, e assim o tempo de aula curricular/carga horária da disciplina poderá ser menor para a turma, visto que dificilmente professores/as farão esta tarefa em separado. Nesse sentido,  não concordo com a forma de recuperação proposta, mas com critérios e estratégias para proporcionar melhor aproveitamento dos conteúdos, conseguidos  através de avaliações processuais. 
PARECER:

Considerando as ponderações, reflexões, preocupações e sugestões, sou de parecer favorável a manutenção da proposta aprovada no CONSEPE, ou seja, no Regimento Geral, onde se lê

Art. 147. A avaliação do aproveitamento é feita pelo professor e expressa numericamente em escala de 0 (zero) a 10 (dez), do seguinte modo:

I - é considerado aprovado o aluno que obtiver média semestral igual ou superior a 7,0 (sete vírgula zero) e freqüência não inferior a 75% (setenta e cinco por cento);

II - o aluno que não obtiver a média 7,0 (sete vírgula zero) estará, obrigatoriamente, em exame, cujo desempenho será composto por média semestral com peso 6 (seis) e o exame final com peso 4 (quatro), devendo atingir a média final de, no mínimo, 5,0 (cinco vírgula zero) e freqüência não inferior a 75% (setenta e cinco por cento);

III - a média semestral, de peso 6 (seis), representa o aproveitamento do aluno na disciplina e é obtida através da média oriunda das notas atribuídas a testes, trabalhos e/ou relatórios distribuídos ao longo do período letivo;

IV - o exame final será resultante de prova escrita e/ou oral e/ou prática, de projeto e sua defesa, ou trabalho equivalente, cobrindo toda a matéria lecionada durante o período letivo.
Leia-se 
Art. 147 - A avaliação do aproveitamento é feita pelo professor e expressa numericamente em escala 0 (zero) a 10 (dez), com uma casa decimal, do seguinte modo:

I – É considerado aprovado o aluno que obtiver média semestral igual ou superior a 6,0 (seis vírgula zero) e freqüência não inferior a 75% (setenta e cinco por cento);

II – A média semestral, de peso 6,0 (seis) representa o aproveitamento do aluno na disciplina e é obtida através da média oriunda das notas atribuídas a testes, trabalhos e ou relatórios distribuídos ao longo do período letivo;

III – A média semestral deve ser oriunda de, no mínimo, três avaliações (testes, trabalhos e/ou relatórios e outras produções, constadas do Plano de Ensino como instrumentos de avaliação) distribuídas ao longo do período letivo.
IV – Os resultados das avaliações deverão ser comunicados pelo/a professor/a, diretamente aos/as alunos/as e afixados em murais, ou por meio eletrônico ou pelo sistema acadêmico, a fim de que possam ter ciência de suas avaliações ao longo do semestre letivo.
Porém, recomendamos a implantação do novo sistema no semestre 2012/1, para que no 2º (segundo) semestre de 2011 se façam fóruns de discussões esclarecendo aos/as docentes e discentes o novo processo de avaliação.

Florianópolis, 01 de junho de 2011
Profa. Dra. Marlene de Fáveri

Conselheira
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